CONFERÊNCIA DE IMPRENSA SOBRE A EXECUÇÃO DO PLANO E DO ORÇAMENTO DA REGIÃO EM 1999

Ponta Delgada, 17 de Março de 2000
Declarações  do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A política orçamental traçada pelo VII Governo Regional para o ano económico de 1999 teve como objectivos previamente anunciados a obtenção de crescentes taxas de autofinanciamento das despesas de funcionamento da Administração Pública Regional e a libertação de elevados níveis de investimento que possibilitassem aumentar o ritmo de convergência com os níveis de desenvolvimento económico e social nacional e europeu.

Em 1999, a taxa de cobertura das despesas de funcionamento pelas receitas próprias da Região ultrapassou os 100%, (102,2%), quando, em 1998, a mesma se situava nos 84% e em 1997 nos 79,7%. Esta evolução, é suficientemente reveladora da estabilidade que as finanças públicas regionais têm vindo a registar no decurso do mandato deste Governo da Nova Autonomia.

Por outro lado, os níveis atingidos na execução do plano foram, também, muito mais elevados do que no passado. 

Igualmente significativo é o facto da execução orçamental relativa a 1999 ter possibilitado também um saldo positivo da ordem de 1,5 milhões de contos. Este saldo, que teve na sua origem o facto de não se ter registado em 1999 o pleno impacto da redução da taxa do IRS, servirá para minimizar os efeitos da redução de receita que, inevitavelmente, se verificará neste imposto no ano 2000.

RECEITAS

A receita global arrecadada em 1999, excluindo o valor das contas de ordem, apresentou um taxa de crescimento de 12,4% (6,3% em 1998) e traduz um grau de realização de 98,0% (94,4% em 1998).

Em termos de receitas efectivas, (que não considera as receitas provenientes do recurso ao endividamento) regista-se uma taxa de crescimento de 27,2% relativamente a 1998 e um grau de realização da ordem dos 98%.

A principal fonte de financiamento do Orçamento Regional continua a ser a das receitas fiscais, as quais atingiram o montante global de 75.9 milhões de contos, mais 26,4% do que em 1998.

O elevado crescimento deste tipo de receitas, mormente as do imposto sobre o rendimento (IRS e IRC), resulta, em grande parte, da alteração do método de cálculo do valor das transferências mensais, conseguido pelo Governo Regional através de um protocolo assinado com a Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais, que permitiu que as transferências fossem mais atempadas e mais rigorosamente calculadas.

Relativamente às transferências do Orçamento de Estado, as mesmas atingiram o valor global de 33.9 milhões de contos, revelando uma significativa taxa de crescimento de 29,5% que reflecte, fundamentalmente, o primeiro ano de aplicação do Fundo de Coesão para as Regiões Ultraperiféricas criado pela Lei de Finanças das Regiões Autónomas.

As transferências de fundos comunitários para financiamento de investimentos do plano atingiram o valor global de 9.9 milhões de contos, o que traduz uma taxa de crescimento de 47,1%, relativamente ao valor transferido em 1998.

Em termos de taxa de realização, estas transferências de fundos comunitários registaram uma percentagem de cerca de 70%. Esta realização, abaixo das previsões, resultou, em parte, da opção tomada pelo Governo Regional de afectar um volume superior ao previsto destas receitas às contas de ordem, que possibilitou, nomeadamente, a regularização do tradicional saldo negativo com as Câmaras Municipais e, também, dos atrasos das transferências destes fundos da União Europeia (somente em Fevereiro de 2000 foram recebidos 4,5 milhões de contos referentes a 1999).

Ainda no contexto das receitas, merece destaque a evolução registada no endividamento, que, não considerando uma operação realizada sobre a dívida pública regional, no valor de 2.2 milhões de contos, se ficou pelo valor de apenas 5 milhões de contos. Isto permitiu que, na estrutura da receita, o peso do endividamento passasse de 15,1%, em 1998, para apenas 4,0%, em 1999.

DESPESAS

A despesa global, sem considerar a já referida operação de 2,2 milhões de contos, sobre a dívida da Região, atingiu, em 1999, o valor de 124.7 milhões de contos, ou seja, mais 11,1% do que em 1998.

Contudo, se analisarmos os ritmos de crescimento das despesas de funcionamento e das despesas de investimento constatamos que enquanto as primeiras crescem duma forma moderada, revelando o grande esforço de contenção neste tipo de despesas, (apenas +1,9%) as segundas registam um crescimento bastante acentuado e perfeitamente consonante com os objectivos de desenvolvimento definidos pelo Governo para a nossa Região (+28,9% do que no ano anterior). 

No âmbito das despesas correntes, apenas três rubricas apresentam taxas de crescimento positivas: despesas com pessoal, aquisição de bens e serviços correntes e transferências correntes, registando estas duas últimas índices quase insignificantes, de +1,9% e +0,9%, respectivamente.

As despesas com pessoal atingiram o montante de 38.6 milhões de contos, o que representa um acréscimo de 10,5%, relativamente ao valor registado no ano anterior. Esta elevada taxa de crescimento foi, porém, fortemente influenciada pelo facto de, para além de se terem suportados os encargos salariais de 1999 resultantes da reestruturação das carreiras do regime geral da administração pública, se terem também pago em 1999 os retroactivos de todo ano de 1998 impostos por Lei.

Merece especial destaque a evolução registada com os encargos correntes da dívida, com um decréscimo de 57,2% relativamente ao ano anterior. Esta evolução, altamente positiva, é, fundamentalmente, consequência da transferência para o Governo da República da 2ª tranche da dívida da Região, prevista na Lei de Finanças das Regiões Autónomas.

As despesas de investimentos do Plano registaram, em 1999, uma execução de 49 milhões de contos, valor este que é o mais elevado de sempre na nossa Região.

O valor executado do Plano da Região, para além de revelar uma taxa de crescimento notável de 28,9%, contempla ainda um grau de realização de 94,25%, percentagem esta também nunca alcançada até à data. O valor mais próximo deste foi o registado em 1984, ano em que se verificou uma taxa de execução de 93,97%, mas isto para um plano de investimentos de apenas 9,1 M.c.. Agora, o valor do plano de investimento para 1999 é de 52 M.c., ou seja um valor superior em mais de 5 vezes e meia ao de então.

CONCLUSÃO

Assim, podemos afirmar que a execução orçamental relativa ao ano de 1999 atingiu plenamente os objectivos traçados pelo Governo Regional, tendo-se obtido resultados francamente positivos na generalidade dos indicadores, que comprovam a atenção, a responsabilidade e o rigor que colocámos na sua execução.

· O saldo da execução orçamental em 1999 foi positivo, tendo sido pagos todos os compromissos processados dentro dos prazos legais previstos;

· A taxa de cobertura das despesas de funcionamento por receitas próprias ultrapassou os 100% (102,2%);

· A receita fiscal, registou uma taxa de crescimento de 26,4%, revelando, simultaneamente, o crescimento económico e as melhorias na sua arrecadação;

· O volume de investimentos realizados atingiu 49 milhões de contos, mais 28,9% do que no ano anterior;

· A taxa de realização do Plano foi de 94,25%, sendo a mais elevada de sempre registada na Região;

· As transferências do Orçamento de Estado cresceram 29,5% face às transferidas em 1998;

· As despesas de funcionamento apresentaram uma taxa de crescimento de apenas 1,9%;

· As necessidades de endividamento quedaram-se pelo 5 milhões de contos, concorrendo para o financiamento do Plano da Região em apenas 10,2%, quando em 1998 concorriam em 44,6% e em 1997 em 54,6%. Ou seja, o governo conseguiu, no decurso deste seu mandato, assegurar que para planos de investimento cada vez maiores correspondessem níveis de endividamento cada vez mais pequenos.

Existem, assim, razões para estarmos satisfeitos, embora, naturalmente, conscientes que com mais meios financeiros mais se poderia fazer.

Porém, tendo em conta a estabilidade alcançada nas transferências do Orçamento de Estado para a Região e a sua evolução com a perspectiva inscrita no Programa do Governo da República para a revisão da Lei de Finanças Regionais e, tendo em conta, ainda, os financiamentos comunitários, designadamente do PRODESA, das Iniciativas Comunitárias, do Programa de Desenvolvimento Rural, do Fundo de Coesão ou do acesso já fixado nos programas nacionais, encaramos com segurança e confiança o futuro próximo dos Açores, quer na perspectiva do equilíbrio das finanças públicas, quer, concomitantemente, na continuação de elevados níveis de investimento público e apoio ao investimento privado.
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